
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.165.023 - SP (2009/0023732-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : CAIXA BENEFICENTE DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE 

SÃO PAULO CBPM 
PROCURADOR : ANDRÉA METNE ARNAUT E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSÂNGELA CARTAGINEZZI 
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO ESTEBAM 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO.  JUROS DE MORA. AÇÃO ORIGINÁRIA AJUIZADA EM 
DATA ANTERIOR À VIGÊNCIA DA MP 2.180-35/2001. ART. 1o.-F DA LEI 9.494/1997. 
ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. LEI 11.960/2009. APLICAÇÃO IMEDIATA. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A Terceira Seção desta Corte no julgamento de Recurso Especial 
Repetitivo firmou o entendimento de que o art. 1o.-F da Lei 9.494/97, que fixa os juros 
moratórios nas ações ajuizadas contra a Fazenda Pública no patamar de 6%, é de ser 
aplicado tão somente às demandas ajuizadas após a sua entrada em vigor. 
Inaplicabilidade do art. 406 do Código Civil de 2002 (REsp. 1.086.944/SP, Rel. Min. 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 04/05/2009).

2.   Da mesma forma, a Lei 11.960/2009, que trouxe nova alteração 
ao critério de cálculo dos juros moratórios, modificando o texto do art. 1o.-F da Lei 
9.494/97, por ser espécie de norma instrumental material, não deve ter incidência nos 
processos em andamento. Precedentes.

3.   Agravo Regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental. 
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Felix Fischer e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília/DF, 10 de agosto de 2010 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.165.023 - SP (2009/0023732-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : CAIXA BENEFICENTE DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE 

SÃO PAULO CBPM 
PROCURADOR : ANDRÉA METNE ARNAUT E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSÂNGELA CARTAGINEZZI 
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO ESTEBAM 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela CAIXA 

BENEFICENTE DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO - CBPM contra 

decisão que negou provimento ao seu Agravo de Instrumento, por estar o acórdão em 

harmonia com a jurisprudência desta Corte fixada em que, sendo a ação proposta em 

1997, antes da Medida Provisória 2.180-35/2001, os juros de mora devem ser fixados no 

percentual de 12% ao ano, a partir da citação. 

2.   A agravante sustenta, em suma, que a partir de 30.06.09 (data da 

publicação e vigência da Lei Federal 11.960/2009), a Fazenda do Estado de São Paulo 

não pode arcar com condenações que apliquem os índices de correção monetária 

definidos pelo E. Tribunal de Justiça de São Paulo. Por força do princípio da legalidade 

estrita, previsto no art. 37, caput, da Constituição da República, deverá aplicar os novos 

índices e critérios definidos pela legislação em análise (...). 

3.   Alega, ainda, que o art. 1o.-F da Lei 9.494/97, com a redação 

dada pela Lei 11.960/2009, é norma de ordem pública e, por isso, as disposições 

referentes aos juros de mora e atualização monetária devem ter aplicação imediata, 

atingindo inclusive os processos em curso.

4.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

agravada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o 

Recurso Especial. 

5.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.165.023 - SP (2009/0023732-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : CAIXA BENEFICENTE DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE 

SÃO PAULO CBPM 
PROCURADOR : ANDRÉA METNE ARNAUT E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSÂNGELA CARTAGINEZZI 
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO ESTEBAM 

VOTO 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.  JUROS DE MORA. 

AÇÃO ORIGINÁRIA AJUIZADA EM DATA ANTERIOR À VIGÊNCIA DA MP 

2.180-35/2001. ART. 1o.-F DA LEI 9.494/1997. ALTERAÇÃO 

LEGISLATIVA. LEI 11.960/2009. APLICAÇÃO IMEDIATA. 

IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A Terceira Seção desta Corte no julgamento de Recurso 

Especial Repetitivo firmou o entendimento de que o art. 1o.-F da Lei 

9.494/97, que fixa os juros moratórios nas ações ajuizadas contra a 

Fazenda Pública no patamar de 6%, é de ser aplicado tão somente às 

demandas ajuizadas após a sua entrada em vigor. Inaplicabilidade do art. 

406 do Código Civil de 2002 (REsp. 1.086.944/SP, Rel. Min.  MARIA 

THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 04/05/2009).

2.   Da mesma forma, a Lei 11.960/2009, que trouxe nova 

alteração ao critério de cálculo dos juros moratórios, modificando o texto do 

art. 1o.-F da Lei 9.494/97, por ser espécie de norma instrumental material, 

não deve ter incidência nos processos em andamento. Precedentes.

3.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das alegações da Agravante, razão não lhe assiste.

2.   Com efeito, a orientação pacífica deste Tribunal é pela 

impossibilidade de incidência imediata da alteração legislativa, porquanto os juros 

moratórios, por causar repercussão na esfera patrimonial das partes, é da espécie de 

norma instrumental material, razão pela qual não deve ter incidência nos processos em 

andamento. 

3.   E, tal como ressaltado pelo Min. HAMILTON CARVALHIDO (Resp. 
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970.198/RS, DJU de 17/08/2007),  qualquer que seja a natureza jurídica que se atribua à 

norma dos juros ex officio iudicis, não há pretender, como o faz o recorrente, que se 

reconheça à Medida Provisória 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, eficácia retroativa, 

de modo a alcançar os processos iniciados sob a regência de norma jurídica diversa e 

anterior. E, quando pretenda o Poder Público, contrariamente ao nosso entendimento, 

insistir atribuir natureza processual às normas de juros legais, ainda assim seria 

improsperável a pretensão, eis que embora se atribua, em regra, ao direito processual 

eficácia imediata, as suas normas da espécie instrumental material, precisamente 

porque criam deveres patrimoniais para as partes, não incidem nos processos em 

andamento, quer se trate de processo de conhecimento, quer se trate de processo de 

execução, por evidente imperativo último do ideal de segurança também colimado pelo 

Direito. As normas processuais instrumentais materiais, enquanto integram o estatuto 

legal do processo, são as vigentes ao tempo de seu início, não o alcançando a lei nova 

subseqüente.

4.   Ressalte-se, ainda, decisão da Terceira Seção do Superior 

Tribunal de Justiça – com fundamento na Lei 11.672/08, que acresceu o art. 543-C ao 

CPC, disciplinando o processamento e julgamento dos Recursos Especiais Repetitivos 

– dirimiu a controvérsia existente, nos seguintes termos: 

  RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 

ADMINISTRATIVO. JUROS MORATÓRIOS. FAZENDA PÚBLICA. DÉBITO 

EM RELAÇÃO À REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS. AÇÃO 

AJUIZADA APÓS À EDIÇÃO DA MP Nº 2.180/01. FIXAÇÃO NO PATAMAR 

DE 6% AO ANO.

1.   O art. 1o-F, da Lei 9.494/97, que fixa os juros moratórios 

nas ações ajuizadas contra a Fazenda Pública no patamar de 6%, é de ser 

aplicado tão somente às demandas ajuizadas após a sua entrada em vigor. 

Inaplicabilidade do art. 406 do Código Civil de 2002. Precedentes.

2.   Constitucionalidade do art. 1º-F, da Lei 9.494/97 declarada 

pelo Supremo Tribunal Federal. Ressalva do ponto de vista da relatora.

3.   Recurso especial provido (REsp. 1.086.944/SP, Rel. Min.  

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 04.05.2009).
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5.   Da mesma forma, a Lei 11.960/2009, que trouxe nova alteração 

ao critério de cálculo dos juros moratórios, modificando o texto do art. 1o.-F da Lei 

9.494/97, por ser espécie de norma instrumental material, não deve ter incidência nos 

processos em andamento. 

6.   Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO.  

JUROS DE MORA. FAZENDA PÚBLICA. LEI 11.960/2009.

1. A superveniente Lei 11.960/09, que alterou o critério de cálculo 

dos juros de mora, não deve incidir nos processos em andamento, por 

causar repercussão na esfera patrimonial das partes. Idêntica 

fundamentação foi adotada para impedir a aplicação imediata da alteração 

introduzida pela MP 2180-35/01. Precedentes.

2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp. 

1.062.441/SP, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 10/05/2010).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA. ART. 1º-F DA LEI 

9.494/1997. ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. INCIDÊNCIA IMEDIATA DA LEI 

11.960/2009. IMPOSSIBILIDADE.

  1. Conforme entendimento firmado em recurso especial 

processado nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil, a 

Medida Provisória 2.180-35/2001, que acrescentou o art. 1º-F à Lei 

9.494/97, deve incidir somente nas ações ajuizadas após sua vigência 

(REsp. 1.086.944/SP, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 

4.5.2009, Terceira Seção).

  2. Nessa linha de raciocínio, a Lei 11.960/2009, que trouxe nova 

alteração ao critério de cálculo dos juros moratórios, modificando o texto do 

art. 1º-F da Lei 9.494/97, também possui natureza instrumental material, 

razão pela qual não pode incidir nos feitos em andamento.

  3. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp. 1.179.834/SC, 

Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe 03/05/2010).

² ² ²
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AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. JUROS DE MORA. AÇÃO 

PROPOSTA ANTES DA EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA 2.180-35/2001. 

12% AO ANO. OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 

COMPETÊNCIA DO STF. VÍCIO FORMAL DA CLÁUSULA DE RESERVA DE 

PLENÁRIO. INEXISTÊNCIA. INCIDÊNCIA DA LEI 11.960/2009. 

INVIABILIDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL COM JULGADOS DO 

TST. INOVAÇÃO.

(...)

3. A Terceira Seção, no julgamento no Recurso Especial Repetitivo 

1.086.944/SP, assentou que os juros de mora devem ser fixados em 6% ao 

ano, por incidência do artigo 1ª-F da Lei 9.494/97, quando o ajuizamento da 

ação tiver ocorrido em data posterior à da edição da Medida Provisória 

2.180-35/2001. No caso em tela, tendo sido a demanda ajuizada antes do 

advento da Medida Provisória 2.180-35/2001, em 1993, devem os juros 

moratórios ser mantidos no percentual fixado pelo Tribunal a quo, qual seja, 

12% ao ano.

4. A Lei 11.960/2009, que veio alterar o critério de cálculo dos juros 

moratórios, previsto no artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, também possui 

natureza instrumental e material, motivo por que não pode incidir nos feitos 

em andamento.

(...)

6. Agravo regimental improvido (AgRg no Ag 1.174.569/RS, Rel. 

Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 22/03/2010).

7.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

8.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0023732-3 Ag     1.165.023 / SP

Números Origem:  14821997  6807985  6807985202

EM MESA JULGADO: 10/08/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA BENEFICENTE DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CBPM

PROCURADOR : DANILO BARTH PIRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSÂNGELA CARTAGINEZZI
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO ESTEBAM

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAIXA BENEFICENTE DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CBPM

PROCURADOR : ANDRÉA METNE ARNAUT E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSÂNGELA CARTAGINEZZI
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO ESTEBAM

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
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Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Felix Fischer e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

 Brasília, 10  de agosto  de 2010

LAURO ROCHA REIS
Secretário
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